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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

[image: image1.wmf]RESOLUÇÃO N.º 03/2016/TP
Dispõe sobre alteração da competência da Vara Especializada do Meio Ambiente e do Juizado Volante Ambiental de Cuiabá.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 96, inciso I, alínea “a”, da Constituição da República e artigo 96, inciso III, alínea “a”, da Constituição Estadual e,

CONSIDERANDO a natureza indisponível do meio ambiente, cuja proteção é reconhecida hoje como indispensável à dignidade e à vida de toda pessoa – núcleo essencial dos direitos fundamentais (art. 225, caput e §1º da CF e art. 2º, inciso I, da Lei 6938/81);
CONSIDERANDO os princípios da eficiência e da celeridade, em matéria ambiental.
RESOLVE:
Art. 1º - A Vara Especializada do Meio Ambiente e o Juizado Volante Ambiental com sede em Cuiabá têm competência territorial nas Comarcas de Cuiabá, Várzea Grande e Santo Antônio de Leverger.

Art. 2º - Compete à Vara Especializada do Meio Ambiente processar e julgar as ações de natureza civil, pertinentes ao meio ambiente físico, natural, cultural, artificial, do trabalho, além dos executivos fiscais advindos de multas aplicadas pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SEMA) e Secretarias Municipais do Meio Ambiente das Comarcas de Cuiabá, Várzea Grande e Santo Antônio de Leverger, bem como as ações penais que tratem de crimes ambientais.

Art. 3º - Compete ao Juizado Volante Ambiental processar e julgar as reclamações cíveis, em matéria ambiental, definidas na Lei n. 9.099/95, assim como os crimes ambientais de menor potencial ofensivo.

Art. 4° - Determinar a remessa e redistribuição das ações, observando-se a nova competência fixada nesta resolução.
Art. 5° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as demais disposições em contrário, bem como a Resolução 009/2008/OE.
Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 29 de setembro de 2016.
Desembargadora CLARICE CLAUDINO DA SILVA

Presidente do Tribunal de Justiça em substituição legal
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